
LICENÇA-PRÊMIO - POLICIAL MILITAR - SANÇÃO ADMINISTRATIVA 

LICENÇA-PRÊMIO DE POLICIAL MILITAR - É inconstitucional, por 
violar o princípio da igualdade, a lei que submete os policiais-militares à 
mesma condição de aquisição dessa vantagem pessoal a que estão submeti­
dos os servidores civis, posto que disciplinarmente são absolutamente desi­
guais. Via de conseqüência, é irrelevante discutir se a punição administrativa 
aplicada aos policiais-militares impede a aquisição desse direito, tanto 
quanto é desarrazoado saber se dita sanção suspende ou interrompe seu 
período aquisitivo. 

CONSULTA 

O ilustre Comandante Geral da Polícia Mi­
litar do Estado de São Paulo, Cel. PM CLAU­
DIONOR LISBOA, informa que a interpreta­
ção dada hoje ao art. 209 da Lei paulista n2 

10.261, de 28/1 0/68, chamada de Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado de São 
Paulo, que estatui ser direito do funcionário, 
como prêmio à assiduidade, a licença de 90 
dias a cada período de 5 anos de exercício 
ininterrupto, em que não haja sofrido qualquer 
penalidade administrativa, pela Procuradoria 
Administrativa, órgão da Procuradoria Geral 
do Estado de São Paulo, no que respeita à 
concessão desse direito ao policial-militar, é 
a absoluta submissão desse servidor público 
à literalidade desse dispositivo estatutário, 
por força do que estabelece o art. 52 da Lei 
Complementar Estadual n2 546/88. 

Com tal exegese não se conforma essa dou­
ta autoridade policial-militar, pois entende 
que a absoluta sujeição dos integrantes da 
Policia Militar do Estado de São Paulo à força 
literal desse dispositivo do Estatuto funcional 
acabaria por negar, como vem ocorrendo, a 
licença-prêmio a servidor público dessa espé­
cie, apenado nos termos de um regime disci­
plinar extremamente rigoroso e diverso tanto 
na estrutura como na finalidade, daquele que 
submete o servidor público civil. Ademais, 
assevera essa autoridade, a aplicação do art. 
209 do mencionado diploma legal aos poli­
ciais-militares é feita por empréstimo dada a 
inexistência de Estatuto próprio, não obstante 
sua instituição estar prevista no § 22 do art. 
141 da Constituição Paulista. É verdade, afir-
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ma ainda essa autoridade, que a aplicabilidade 
do Estatuto dos Funcionários Públicos do Es­
tado de São Paulo, no que concerne à conces­
são da licença-prêmio, foi determinada pela 
Lei Complementar, também paulista, n2 
546/88 (art. 52). 

À vista dessas considerações e dos parece­
res anexados à Consulta, em especial o PA-3 
N2 03/96, originado do Processo SSIDGP n2 
O 16194/96, aprovados pela Procuradoria Ge­
ral do Estado de São Paulo, essa nobre auto­
ridade indaga: 

" 1. - É constitucional a Lei Complemen­
tar Paulista nl! 546/88 que instituiu a licença­
prêmio em favor dos componentes da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo e a concede 
de acordo com a legislação vigente para o 
funcionário público civil estadual? 

2. - Tem como ser sustentada a interpre­
tação da e. Procuradoria Administrativa, ór­
gão da Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo, que submete, ex vi do art. 52 da Lei 
Complementar paulista n2546/88, aos termos 
do art. 209 do Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos Civis do Estado de São Paulo os inte­
grantes da Polícia Militar, quando se sabe que 
seus respectivos regimes disciplinares são, 
gritantemente, diversos? 

3. - Não sendo sustentável dita interpre­
tação, que medida deverá ser tomada pelo 
Comando Geral da Polícia Militar para obstar 
que o Parecer PA-3 N2 3/96 seja havido como 
normativo? 

4. - O policial militar que teve seu pedido 
de licença-prêmio indeferido com base no Pa­
recer PA-3 N2 3/96 que medida pode tomar 
na defesa de seu direito?" 



À Consulta formulada, após o devido exa­
me de seus aspectos constitucionais, juódicos 
e fáticos e, ainda, considerados os vários pa­
receres da Procuradoria Administrativa, ór­
gão da Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo, à ela acostados e as informações ofer­
tadas pelo douto Consulente, respondemos 
nos termos do seguinte 

PARECER 

I. - As licenças, variáveis de legislação 
para legislação, são peóodos de afastamento 
do servidor do serviço público, permitidos 
pela Administração Pública, segundo o orde­
namento juódico pertinente. Existem nas es­
feras federal, estadual, distrital e municipal. 
São concedidas, quase sempre, sem perda dos 
vencimentos e demais direitos inerentes ao 
cargo ou à pessoa de seu ocupante, sendo seu 
tempo contado para todos os efeitos de direi­
to, salvo previsão legal em contrário. Os es­
tatutos costumam, entre outras, prever as li­
cenças para tratamento de saúde, prestação do 
serviço militar e para cuidar de interesse par­
ticular, ao lado da licença gestante e da licen­
ça-prêmio. Atendidos os pressupostos legais, 
essas licenças são concedidas, via de regra, 
tanto aos servidores ocupantes de cargos efe­
tivos como aos titulares de cargos de provi­
mento em comissão, salvo, por certo, qual­
quer discriminação legal. Ainda, segundo os 
respectivos estatutos, são concedidas tantos 
aos servidores administrativos civis dos três 
Poderes, incluindo-se aí o Tribunal de Contas, 
como aos militares e, entre estes, aos poli­
ciais. 

Satisfeitas as condições de aquisição, é di­
reito que se integra ao patrimônio do servidor 
por ele beneficiado, independentemente de 
qualquer pedido. Seu gozo, no entanto, não 
poderá frustrar os interesses da Administração 
Pública concedente, que pode, por essa razão, 
permiti-lo, salvo uma ou outra, nesta ou na­
quela ocasião ou interrompê-lo uma vez ini­
ciada sua fruição. Deve, assim, ser solicitado 
formalmente pelo servidor agraciado, que, 
ademais, deverá aguardar sua concessão em 
exercício. Dependendo da finalidade do afas-

tamento, doença do cônjuge, por exemplo, a 
licença poderá ser prorrogada. Enquanto ou­
tras, como a licença-prêmio são improrrogá­
veis. A concessão dessas licenças, normal­
mente, não pode ser antecipada. Alguma, 
como é o caso da licença prêmio, pode ser 
convertida, em parte, em pecúnia, segundo a 
legislação correspondente. Cumprido o afas­
tamento, salvo prorrogação quando couber, o 
licenciado deve reassumir de imediato suas 
funções. 

2. - Nesse perfil enquadra-se a licença­
prêmio definível nos termos da maioria dos 
estatutos, como sendo o afastamento do ser­
vidor do serviço público, consentido pela Ad­
ministração Pública, por três meses a cada 
qüinqüênio de serviço ininterrupto, com di­
reito à remuneração e contagem do tempo 
para todos os efeitos legais, desde que satis­
feitas as condições de sua aquisição. É a li­
cença-prêmio, para CELSO ANTÔNIO 
BANDEIRA DE MELLO (Curso de Direito 
Administrativo, 71l. ed., São Paulo, Malheiros, 
1995, p. 169), a ausência do serviço, pelo 
prazo de três meses a cada qüinqüênio de 
serviço ininterrupto, com direito à remunera­
ção e contagem do respectivo tempo para to­
dos os efeitos legais. Ao comentar dita espé­
cie de afastamento, concedido aos servidores 
públicos civis da União pelo art. 87 da Lei 
federal nl! 8.112190, NAN BARBOSA RI­
GOLIN acentua que o artigo trata da tradicio­
nallicença-prêmio por assiduidade, que é um 
direito de gozo ou fruição, atribuído ao ser­
vidor em razão de sua constância no serviço 
público e, mais adiante, ensina que dito direi­
to não prescreve, nem precisa ser defendido 
por requerimentos imediatos (Comentários 
ao Regime Único dos Servidores Públicos Ci­
vis. 4Il. ed., São Paulo, Saraiva, 1995, p. 165). 

3. - Com semelhante regime, o Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis do Estado de 
São Paulo, Lei nl! 10.261, de 28 de outubro 
de 1968, prevê no art. 181 as várias hipóteses 
em que o funcionário público civil poderá ser 
afastado. Em outras palavras, esse dispositivo 
institui as várias licenças que a Administração 
Pública pode conceder aos funcionários, es­
tampando, como último desses afastamentos, 
a licença como prêmio de assiduidade, cha-
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mada mais adiante de licença-prêmio. É con­
cedida pelo prazo de noventa dias a cada pe­
ríodo de cinco anos de exercício ininterrupto, 
desde que o servidor no correr do qüinqüênio 
não tenha sofrido qualquer punição adminis­
trati va. A Lei federal nl! 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990, que dispõe sobre o Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 
União, das autarquias e das fundações públi­
cas federais, não fugiu ao referido modelo e 
estabeleceu no art. 87 que: 

"Após cada qüinqüênio ininterrupto de 
exercício, o servidor fará jus a 3 (três) meses 
de licença, a título de prêmio por assiduidade, 
com a remuneração do cargo efetivo." 

4. - Os policiais-militares paulistas des­
frutavam esse direito desde sua instituição, 
pela Lei nl! 1.543 de 1951, em beneficio dos 
integrantes da extinta Força Pública. Com o 
advento da Lei paulista nl! 10.123, de 27 de 
Maio de 1968, denominada de Lei Orgânica 
da Polícia, esses servidores passaram a fazer 
jus à licença-prêmio, consoante regulada pelo 
então Estatuto dos Funcionários Públicos Ci­
vis do Estado de São Paulo, em virtude da 
regra disposta no art. 33 dessa Lei Orgânica 
da Polícia que estatuía: "No que respeita aos 
deveres, direitos vantagens e regime de tra­
balho, aplicam-se aos servidores policiais as 
disposições do Estatuto dos Servidores Civis 
do Estado, exceto no que contrariarem as 
desta Lei e as da legislação específica." 

Tal direito, desfrutado por dita classe de 
servidores com base nesse artigo da Lei Or­
gânica da Polícia mesmo depois da entrada 
em vigor do Estatuto dos Funcionários Públi­
cos do Estado de São Paulo (Lei nl! 10.261, 
de 28/10/68), foi reafirmado pela Lei Com­
plementar paulista nl! 546, de 24/6/88, que 
dispunha sobre vencimentos e vantagens pe­
cuniárias dos componentes da Polícia Militar 
paulista. Dita lei, nesse particular ainda em 
vigor, preceitua: 

"Art. 5l! - Os componentes da Polícia Mi­
litar do Estado de São Paulo fazem jus: 

I - à licença-prêmio ou à gratificação de 
Natal, ao salário família e ao salário esposa, 
de acordo com a legislação vigente para o 
funcionário público do Estado." 

À época da entrada em vigor desse diploma 
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legal vigorava, como ainda hoje vigora, a Lei 
nl!.1O.261, de 28/1 0/68, que institui o Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis do Estado de 
São Paulo. Esse diploma legal, sobre a licen­
ça-prêmio, assim prescreve: 

"Artigo 209 - O funcionário terá direito, 
como prêmio de assiduidade, à licença de 90 
(noventa) dias em cada período de 5 (cinco) 
anos de exercício ininterrupto, em que não 
haja sofrido qualquer penalidade administra­
tiva." 

5. - Assim, o art. 5l! da Lei Complementar 
Paulista nl! 546/88 e, no caso, em especial o 
art. 209 do Estatuto dos Funcionários Públi­
cos Civis do Estado de São Paulo passaram a 
disciplinar, quando atendidos os pressupostos 
legais a concessão da licença prêmio aos po­
liciais-militares e, quando não satisfeitos es­
ses requisitos, o indeferimento de qualquer 
pedido feito nesse sentido por tais servidores. 
Em suma, essa a legislação aplicável, hoje, 
no concernente à concessão, ou não, de licen­
ça-prêmio ao policial-militar. A esse propó­
sito escrevemAIL TON SOARES et alii (Di­
reitos e Vantagens dos Servidores Militares 
do Estado de São Paulo. lil ed., São Paulo, 
Gráfica Editora Hamburg, 1992, p. 63) que: 

"Com a promulgação da Lei Complementar 
nl! 546, de 24 de junho de 1988, que dispõe 
sobre os vencimentos e vantagens pecuniárias 
dos componentes da Polícia Militar do Estado 
de São Paulo reafirmou-se, em razão de seu 
art. 5l! inciso I, que a licença-prêmio seria 
concedida de acordo com o Estatuto dos Fun­
cionários Públicos Civis do Estado. Portanto 
é a Lei nl! 10.261, de 1968, que regula atual­
mente a concessão de licença-prêmio aos po­
liciais militares" . 

6. - No transcrito art. 209 do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado de São 
Paulo está, induvidosamente, assentado o di­
reito à licença-prêmio a que, cumpridos os 
pressupostos aí fixados, fazem jus, a cada 
cinco anos de exercício ininterrupto, os fun­
cionários públicos civis e militares desse Es­
tado. No que respeita à instituição e a fixação 
dos pressupostos de concessão da licença-prê­
mio aos servidores civis não cabe qualquer 
reparo quanto à sua constitucionalidade. 
Também não cabe, dada sua constitucionali-



dade, qualquer crítica quanto à instituição de 
igual direito ao policiais militares pelo art. 51! 
da mencionada Lei complementar nl! 546/88, 
embora seja inconstitucional a restrição de 
que no período aquisitivo esses servidores não 
tenham sofrido qualquer punição administra­
tiva. Está o transcrito art. 209 inserido em lei 
editada para submeter aos seus termos uma 
específica classe de servidores públicos, os 
civis, no que respeita aos seus direitos e obri­
gações. Nesse aspecto reconhece-se a plena 
autonomia dos entes federados para organizar 
o seu pessoal e instituir o respectivo regime, 
consoante prevê o art. 39 da Lei Maior da 
República. 

O mesmo não se pode dizer sobre certo 
requisito de aquisição da licença-prêmio pe­
los componentes da Polícia Militar do Estado 
de São Paulo. Com efeito, se não se pode 
objetar quanto a instituição, pela referida Lei 
Complementar paulista nl! 546/88, da licença­
prêmio em favor do policial-militar ou em 
relação ao exercício ininterrupto de cinco 
anos previsto pelo citado art. 209 do Estatuto, 
cujo atendimento foi determinado por essa lei 
complementar, há que se acentuar a inconsti­
tucionalidade da frase: " ... em que não haja 
sofrido qualquer penalidade administrativa" , 
de satisfação obrigatória, também imposta por 
essa lei. Dita sentença cravada ao fim desse 
preceptivo estatutário não pode prevalecer 
quando o beneficiário é o policial-militar. De 
outro modo violaria o princípio constitucional 
da igualdade, pois aos seus termos foram sub­
metidos agentes públicos estaduais sumamen­
te diferentes no que respeita aos correspon­
dentes regimes disciplinares. Para os civis a 
condição é aplicável, mas não o é para os 
policiais-militares. 

7. - A Constituição Federal, no que res­
peita ao princípio da igualdade, também cha­
mado princípio da isonomia, estabelece: 

"Todos são iguais perante a lei, sem distin­
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à li­
berdade, à igualdade, à segurança e à proprie­
dade, ... ". 

A regra aí grafada não é outra senão a sín­
tese da máxima aristotélica, consistente em 

tratar igualmente os iguais e desigualmente 
os desiguais, na medida das respectivas desi­
gualdades, sob pena do cometimento de in­
justiças inconcebíveis num estado democrá­
tico de direito. Daí o acerto da lição de ANA­
CLETO DE OLIVEIRA FARIA (Do Princí­
pio da Igualdade Jurídica. São Paulo, Revista 
dos TribunaislUniversidade de São Paulo, 
1973, p. 23), ao afirmar que a importância do 
conceito de igualdade não se circunscreve ao 
fato de se constituir num dos direito funda­
mentais do homem, mas por se constituir num 
dos elementos fundamentais à caracterização 
da justiça. Outra não é a ensinança de MA­
NOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO 
(Comentários à Constituição Brasileira de 
1988. São Paulo, Saraiva, 1990, vol. 1, p. 27) 
quando assevera que: 

"De fato, conduziria a inomináveis injusti­
ças se importasse em tratamento igual para os 
que se acham em desigualdade de situações. 
A justiça que reclama tratamento igual para 
os iguais pressupõe tratamento desigual dos 
desiguais." 

8. - A isonomia é princípio substancial­
mente voltado para o legislador, consoante 
uníssono e tradicional entendimento dos au­
tores estrangeiros e ensinamento, por exem­
plo, de FRANCISCO CAMPOS (Direito Ad­
ministrativo. Rio de Janeiro, 1958, 11 vol. p. 
189), HELY LOPES MEIRELLES (Estudos 
e Pareceres de Direito Público. São Paulo, 
Revista dos Tribunais, 1983, vol. VII, p. 196), 
ANACLETO DE OLIVEIRA FARIA (ob. 
cit., p. 85) MANOEL GONÇALVES FER­
REIRA FILHO (ob., vol. e loc. cits.) e JOSÉ 
AFONSO DA SILVA (Curso de Direito 
Constitucional Positivo. 111 ed., São Paulo, 
Malheiros, 1996, p. 213). De fato, não pode 
o legislador editar normas de conteúdo dis­
criminatório, equiparando os desiguais ou de­
sequiparando os iguais. A isso está proibido 
o legislador. Segundo precisa lição de FRAN­
CISCO CAMPOS (ob. e vol. cits., p. 190), 
aceita sem qualquer refutação pelos autores e 
tribunais, "é defeso ao legislador operar dis­
criminações arbitrárias entre os iguais, ou tra­
tar com igualdade os casos entre os quais é 
flagrante a desigualdade" . Igual é a inteligên­
cia de MIGUEL SEABRA FAGUNDES (O 
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Controle dos Atos Administrativos pelo Poder 
Judiciário. 4.A ed. Rio de Janeiro, Forense, 
1967, p. 208, nota 2 de pé de página). Com 
efeito, nessa passagem restou afirmado, e 
bem, que: 

"Em verdade, sob pena de se ter como ne­
nhum o sistema de direitos subjetivos consti­
tucionais, o legislador se há de considerar 
sujeito ao princípio da igualdade, quando ela­
bora, tanto as leis materiais, não podendo tra­
tar desigualmente situações idênticas, nem 
com igualdade situações desiguais (sujeição 
imediata à Constituição, art. 150, § 12), como 
quando vota as leis em sentido formal, que 
não podem servir de instrumento a tratamento 
preferencial ou opressivo, porque, à sua vez, 
necessariamente conformes às leis materiais 
preexistentes (sujeição mediata ao mesmo 
texto da Constituição." 

9. - Se o legislador, qualquer que seja sua 
produção legislativa, está vinculado ao prin­
cípio da igualdade, segundo a firme tradição 
doutrinária que acabamos de ver e a coerência 
do sistema jurídico-constitucional, é, eviden­
te, a toda luz, que a norma desgarrada desse 
parâmetro, sem que possa ser diferente desta 
conclusão, há de ser havida como inconstitu­
cional. Nesse sentido ensinam autores do 
mais alto saber jurídico, a exemplo de F. C. 
DE SAN TIAGO DANTAS (Igualdade Pe­
rante a Lei e Due Process Of Law, In Proble­
mas Direito Positivo. Rio de Janeiro, Forense, 
1953, p. 65), MIGUEL SEABRA FAGUN­
DES (RT 235:3), JOSÉ AFONSO DA SILVA 
(ob. cit., p. 213), HELYLOPES MEIRELLES 
(ob. e vol. cits., p. 196), MANOEL GON­
ÇAL VES FERREIRA FILHO (ob., vol. e loco 
cits.), CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE 
MELLO (RDP 15:285) e ANACLETO DE 
OLIVEIRA FARIA (ob. cit., p. 87), cabendo, 
deste último, trazer à colação a seguinte ma­
nifestação: 

"Caso os legislador se afaste desses pres­
supostos, a norma que venha a editar apresen­
ta-se inquinada de vício irremediável, contrá­
ria ao princípio geral da igualdade. E se isto 
acontecer, mister se faz seja fulminada de 
inconstitucionalidade a malsinada lei." 

Nem poderia ser de outra forma. Com efei­
to, de modo preciso e eloqüente, leciona CEL-
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SO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, 
que: 

"Não se pode entender corretamente uma 
norma constitucional sem atenção aos princí­
pios consagrados na Constituição e não se 
pode tolerar uma lei que fira um princípio 
adotado pela Lei Magna. Violar um princípio 
é muito mais grave que transgredir uma nor­
ma. A desatenção ao princípio implica ofensa 
não apenas a um específico mandamento obri­
gatório, mas a todo o sistema de comandos. 
É a mais grave forma de ilegalidade ou in­
constitucionalidade, conforme o escalão do 
princípio violado, porque representa insur­
gência contra todo o sistema, subversão de 
seus valores fundamentais, contumélia irre­
missível a seu arcabouço lógico e corrosão de 
sua estrutura mestra" (RDP 15:285). 

10. - É certo que o legislador paulista ao 
submeter à mesma condição de aquisição da 
licença-prêmio, via Lei Complementar n2 

546/88, tanto os funcionários públicos civis 
como os policiais-militares, igualou duas 
classes diversas de beneficiários. Que ditas 
classes não se igualam não remanesce a me­
nor dúvida. Tanto é assim, que a Constituição 
de São Paulo ao versar sobre os servidores 
militares estabeleceu, no § 22 do art. 138, 
"Naquilo que não colidir com a legislação 
específica, aplica-se aos servidores mencio­
nados neste artigo o disposto na seção ante­
rior" , que versa, como se sabe, sobre os ser­
vidores públicos civis. Atente-se que só o fato 
de serem, no que não colidir com a legislação 
específica, submetidos ao disposto nessa se­
ção já indica que não se cogita de idênticos 
servidores, mas de diferentes agentes públi­
cos ou de classes diversificadas de servidores 
públicos. Tal previsão constitucional somente 
pode ser lógica e plausível na medida em que 
seus destinatários são agentes públicos dife­
rençados, pois se iguais, essa determinação 
seria absolutamente sem propósito. De fato, 
somente prescreve-se a aplicação de certa re­
gra de direito, própria, por exemplo, de uma 
dada categoria de servidores a outra, quando 
são diversas. 

Não bastasse esse raciocínio para mostrar 
que as citadas categorias de servidores são 
diversas, diga-se que essa mesma Lei Maior 



paulista, ao tratar da Polícia Militar, estabe­
lece no § 22 do art. 141, que a Lei Orgânica 
e o Estatuto disciplinarão, em relação a ela e 
aos seus integrantes, a organização, o funcio­
namento, direitos, deveres, vantagens e regi­
me de trabalho, para não mencionar o n2 10, 
do parágrafo único, do art. 23, que prevê, 
mediante lei complementar, a instituição dos 
Estatutos dos Servidores Civis e dos Milita­
res. Destarte, se os integrantes dessa corpora­
ção militar estadual terão seus direitos, deve­
res, vantagens e regime trabalho estabelecidos 
em Estatuto próprio, resta inquestionável a 
desigualdade entre tais servidores e os civis, 
cujo regime, no que não contrariar as Consti­
tuições Federal e Paulista, é o instituído pela 
Lei Estadual de São Paulo n2 10.261/68. 

li. - A par dessa diferença institucional, 
outra, de ordem pragmática, o culto à disci­
plina. permeia as organizações militares, 
onde a ordem, a hierarquia e a obediência são 
elementos indissociáveis ao bom resultado de 
suas campanhas. Os gestos, as atitudes, o uni­
forme e as insígnias impõem a cada momento 
o culto à disciplina, presente todo o tempo e 
em qualquer relação entre superior e subordi­
nado, o que, induvidosamente, não ocorre, 
nem é necessário, no relacionamento funcio­
naI superior-servidor público civil. O servidor 
militar é punido quando pilhado com a túnica 
levemente (um botão) aberta ou quando se 
apresenta com o cotumo sujo e sem estar 
engraxado, ou, ainda, quando não cumpri­
menta seu superior, deixando, portanto, de 
fazer continência ou não se perfila quando o 
superior entra na sala onde está, consoante 
estatuem o Dec.-Iei federal n2 667/69 e o De­
creto paulista n2 13.657/43, chamado Regula­
mento Disciplinar da Polícia Militar. 

Nada disso, nem de modo semelhante, 
acontece com o servidor público civil. Este 
não sofre qualquer punição, nem a mais leve 
reprimenda, por estar inadequadamente ves­
tido (usando a camisa do clube de futebol para 
o qual torce) ou por estar calçando, não sapa­
tos sujos ou mal engraxados, mas simples 
chinelos de dedo ou por não responder à sau­
dação que lhe dirige o superior quando chega 
ao seu local de trabalho. Essas considerações 

não devem, de modo algum, ser tomadas 
como crítica à ditos regimes disciplinares, 
mas devem ser havidas como elementos dia­
críticos dessas duas importantes classes de 
agentes públicos. Por outro lado, sabemos que 
existem fatores que as igualam, de todo, no 
entanto, irrelevantes ao deslinde do caso apre­
sentado pelo ilustre Consulente. 

12. - O rigor da disciplina militar justifi­
ca-se, pois se assim não fosse seria impossível 
a condução coesa de grandes efetivos ou o 
cumprimento de difíceis e perigosas missões, 
conforme têm demonstrados episódios recen­
tes e graves ocorridos em várias regiões bra­
sileira. Os servidores militares, integrantes da 
Polícia Militar, são arregimentados para o de­
sempenho da polícia ostensiva e de manuten­
ção da ordem pública, consoante prescrito 
pelo § 52 do art. 144 da Lei Maior da Repú­
blica. No Estado de São Paulo essa atribuição 
é dada pelo art. 141 da Constituição Paulista. 
Integrando a Polícia Militar acabam por per­
tencer àforça pública estadual. Essa peculia­
ridade outorga à essa organização o status de 
corporação e permite impor aos seus integran­
tes condições especiais de ingresso, carreira, 
deveres e direitos, sem o que seria inexeqüível 
o uso da força estatal em defesa do interesse 
público, inclusive para fazer valer manu mi­
litari. quando necessário, o direito expressado 
na lei ou na ordem do Administrador. 

13. - O desempenho da atividade policial­
militar, desde o enfrentamento de criminosos 
fortemente armados até o controle de multi­
dões inflamadas por suas justas reivindica­
ções sociais, não pode ser assemelhado com 
atividades desempenhadas na paz dos gabine­
tes e repartições públicas civis. Tal desempe­
nho, ao revés, exige quadro de pessoal cuja 
preparação e controle prescrevem estrita ob­
servância à hierarquia e à disciplina militares, 
fatores que dão à corporação que os congrega 
o caráter militar, justificável por razões de 
variadas ordens, como bem salientou o então 
Comandante Geral da Polícia Militar Paulista, 
Cel PM JOSÉ FRANCISCO PROFÍCIO. 
Com efeito, esse ilustre oficial ao defender a 
atualidade e utilidade da investidura militar 
das forças policiais preventivas, como é o 
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caso da Polícia Militar, afirmou que todas 
essas forças têm em comum o status militar 
por razões: 

"a) estruturais: permitindo as subdivisões 
necessárias à organização de grandes efetivos 
armados, hierarquizadas de forma a propiciar 
estabilidade interna e eficiência nas ações po­
liciais; b) morais: traduzidas numa disciplina 
rígida, onde impere o senso do exato cumpri­
mento do dever, expresso em lei; c) estéticas: 
destacando-se o uso do uniforme, a correção 
nos gestos e atitudes, a apresentação pessoal 
e coletiva; d)funcionais: com o uso da ordem 
unida e outras técnicas militares indispensá­
veis ao emprego do grupo em situações críti­
cas, além do manuseio de armas e equipamen­
tos" (A Força Policial. São Paulo, n2 2, 
abr/jun de 1994, p. 15). 

14. - "Essas razões", acentua essa autori­
dade em seguida, "peculiares às corporações 
militares, é que fundamentam a disciplina e a 
lei penal castrense, autênticos freios a man­
ter-lhes a estabilidade interna, a eficácia e o 
controle, conforme preconizou Robert Peel" . 
Não é, pois, sem razão que, nesse particular, 
ALVARO LAZZARINI, douto Desembarga­
dor do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, realça que "o aumento do nível de 
eficiência policial exige que não se despreze 
a disciplina e a hierarquia militares, instru­
mentos úteis na condução e execução dos atos 
de polícia" (RF 316:22) e MIGUEL REALE 
JÚNIOR, então Secretário da Segurança Pú­
blica do Estado de São Paulo, acentua que" a 
hierarquia e a disciplina próprias das institui­
ções militarizadas devem ser mantidas, pois 
essenciais ao controle de uma força posta nas 
ruas" (Folha de São Paulo de 4/9193). 

15. - Se, de um lado, ex vi do princípio da 
igualdade pessoas e fatos diversos não podem 
ser submetidos, ainda que por lei, ao mesmo 
tratamento legal e, de outro, como se demons­
trou, até ex abundantia, os servidores milita­
res, no que respeita ao regime disciplinar, são 
profundamente diferentes dos servidores ci­
vis, uma e única conclusão impõem-se: os 
servidores militares não podem ser submeti­
dos ao prescrito no art. 209 do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado de São 
Paulo, especialmente para ter seu pedido de 
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licença-prêmio, fruível a cada 5 anos de efe­
tivo exercício, indeferido porque apenados 
administrativamente, ainda que a Lei Com­
plementar paulista n2 546/88 assim tenha de­
terminado. A submissão do policial-militar a 
esse dispositivo, observada unicamente a de­
terminação dessa lei complementar e a litera­
lidade do art. 209 do Estatuto, essa é outra 
conclusão, viola, às abertas, o princípio da 
isonomia, pois na lição precisa de CELSO 
RIBEIRO BASTOS e IVES GANDRA 
MARTINS (Comentários a Constituição do 
Brasil. São Paulo, Saraiva, 1989, 22 vol., p. 
9) 

" ... o princípio da isonomia pode ser lesado 
tanto pelo fato de incluir na norma pessoas 
que nela não deveriam estar, como também 
pelo fato de não colher outras que deveriam 
sê-lo" . 

16. - O conteúdo do princípio da igualda­
de, inibidor de injustiças, é primordialmente 
dirigido ao legislador, na exata medida em 
que lhe impõe estabelecer tratamento desi­
gual para situações desiguais, sem lhe permi­
tir, como é óbvio, tratar os desiguais de forma 
igualou os iguais de modo desigual. Se isso, 
de um lado, é verdade, de outro, não é menos 
verdade, que também se volta, na aplicação 
da lei, ao Judiciário e ao Executivo. Nessa 
direção manifestam-se, entre outros, FRAN­
CISCO CAMPOS (ob. e vol. cits., p. 189), 
MIGUEL SEABRA FAGUNDES (RT 
235:3), ANACLETO DE OLIVEIRA FARIA 
(ob. cit., p. 84), JOSÉ AFONSO DA SILVA 
(ob. e loc. cits.) e MANOEL GONÇALVES 
FERREIRA FILHO, escrevendo este (ob., 
vol. e loco cits.) que: 

"Por outro lado, o princípio da igualdade 
que, como se viu, se impõe ao próprio legis­
lador, afortiori obriga o Judiciário e a Admi­
nistração na aplicação que dão à lei. Da con­
sagração constitucional da isonomia resulta a 
regra hermenêutica de que sempre se deverá 
preferir a interpretação que iguale, não a que 
discrimine." 

17. - A vista do tradicional conteúdo do 
princípio da igualdade e de sua observância 
pelos três poderes estatais, resta indu vi dosa a 
inaplicabilidade, aos policiais militares, da 
condicionante: "em que não haja sofrido 



qualquer penalidade administrativa", consig­
nada na parte final do art. 209 do Estatuto 
paulista, quando ditos servidores pugnarem 
pela concessão da licença-prêmio instituída 
pela Lei Complementar paulista nll 546/88. 
Esse entendimento, estribado na melhor com­
preensão do conteúdo do princípio da igual­
dade, tal como acolhido pelo sistema consti­
tucional pátrio e a certeza que seu desatendi­
mento leva à lei que o contém a pecha de 
norma inconstitucional, toma absolutamente 
irrelevante para o direito saber se no citado 
qüinqüênio aquisitivo da licença-prêmio o po­
licial-militar sofreu qualquer apenação admi­
nistrativa. Via de conseqüência, não tem mais 
sentido lógico ou jurídico discutir se a puni­
ção sofrida pelo policial-militar extingue ou 
não o direito a esse afastamento ou se o tempo 
anterior à punição restou suspenso ou inter­
rompido, para, conforme o caso, ser aprovei­
tado (suspensão) ou descartado (interrupção). 

18. - Nada há nessa inevitável conclusão 
que discrepe da lógica e da Constituição Fe­
deral. Trata-se de restrição inconstitucional, 
pois são submetidos à mesma exigência agen­
tes públicos diversos, como os policiais-mili­
tares e os servidores civis, no concernentes 
aos respectivos regimes disciplinares. Por ser 
assim, deve ser tida como inexistente na re­
dação do art. 209 do Estatuto dos Funcioná­
rios Públicos Civis do Estado de São Paulo, 
sempre que sob sua égide for posto um poli­
cial-militar, a frase: "em que não haja sofrido 
qualquer punição administrativa" . Consoan­
te ensinam, entre outros, RUY BARBOSA, 
ALFREDO BUZAID e FRANCISCO CAM­
POS a norma inconstitucional é um nada ju­
rídico e se algum efeito produziu, seguramen­
te, não são válidos. Sobre mais, é conclusão 
que encontra apoio em legislação passada, 
portadora de dispositivo de conteúdo seme­
lhante, que, contudo, não criava dita exigên­
cia aos policiais-militares. Com efeito, é sa­
bido que a Lei paulista nll 2.497/54, modifi­
cadora da Lei, também paulista, nll 1.543/51, 
que instituíra, pela primeira vez, a licença­
prêmio aos integrantes da antiga Força Públi­
ca, retirou do art. 111 desta última lei a exigên­
cia de não ter sofrido qualquer penalidade, 

passando dito preceptivo a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Artigo 111- Os militares da Fôrça Pública 
terão direito, em cada período de 5 (cinco) 
anos de contínuo exercício, a 3 (três) meses 
de licença-prêmio que poderá ser gozada por 
inteiro ou parceladamente, com percepção de 
todos os proventos." 

Ao proceder assim o legislador dessa alte­
ração restaurou a supremacia do princípio da 
igualdade, previsto no § 111 do art. 141 da 
Constituição Federal de 1946, a cuja proteção 
foi editada essa lei. O dispositivo na sua ver­
são original não satisfazia aos desejos de jus­
tiça, conforme salientaram AILTON SOA­
RES et alii (ob. cit. p. 62) em lição proferida 
nestes termos: 

"O benefício da Licença-Prêmio foi insti­
tuído no dia 28 de dezembro de 1951, através 
da Lei nll 1.543 e beneficiava os integrantes 
da Força Pública que contassem com cinco 
anos de contínuo exercício, desde que não 
houvessem sofrido qualquer penalidade. No 
ano de 1954 foi elaborada uma retificação no 
texto da lei citada, sendo revogada a ressalva 
do não sofrimento de qualquer penalidade, 
visto que a lei não estava tendo o efeito de­
sejado inicialmente" (grifamos). 

Também não é desconhecida norma equi­
valente a essa, consignada no Anteprojeto do 
Estatuto do Servidor Público Militar do Esta­
do de São Paulo, elaborado pelo Grupo de 
Trabalho designado pelo item 14 do BOL G 
nll 116/90 e presidido pelo Cel PM JOSÉ RO­
BERTO ROSAS. O art. 103 desse Antepro­
jeto estabelece que: 

"O servidor militar terá direito como prê­
mio de assiduidade, à licença de 90 (noventa) 
dias, em cada período de 5 (cinco) anos de 
função policial militar ininterrupta, que pode­
rá ser gozada por inteiro ou parceladamente 
e, neste caso, no mínimo 30 (trinta) dias por 
parcela." 

Igualmente prescreve a Lei federal nIl 6.880, 
de 9/12180, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Militares. Com efeito, seu art. 68 ao definir a 
licença especial criada pelo art. 67, também 
dessa lei, estabeleceu: 

"Art. 68. Licença especial é a autorização 
para o afastamento total do serviço, relativa 
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a cada decênio de tempo de efetivo serviço 
prestado, concedida ao militar que a requeira, 
sem que implique em qualquer restrição para 
sua carreira." 

Para não ficarmos somente nesses exem­
plos, cabe ainda mencionar, ao lado de outras, 
a Lei estadual do Tocantins nl!. 125, de 
31/1/90, a Lei estadual do Rio de Janeiro nl!. 
443, de 12/7/81 e a Lei federal nl!. 7.289, de 
18/12184, que dispõem sobre o Estatuto dos 
Policiais-Militares e definem de modo seme­
lhante a licença especial ou licença-prêmio. 
De fato, essa licença é definida nessa última 
lei da seguinte maneira: 

" Art. 67. A licença especial é a autorização 
para o afastamento total do serviço, relativa 
a cada decênio de tempo de efetivo serviço 
prestado, concedida ao policial-militar que a 
requerer, sem que implique em qualquer res­
trição para a sua carreira." 

A previsão de semelhantes dispositivos na 
legislação policial-militar pretérita, a prescri­
ção de normas de igual teor em legislação 
futura, a existência de análogas disposições 
no Estatuto que regula a situação, obrigações, 
deveres, direitos e prerrogativas dos membros 
das Forças Armadas, o estabelecimento de 
regra de idêntico conteúdo em lei federal cria­
dora do Estatuto dos Policiais-Militares do 
Distrito Federal e a vigência de iguais precep­
ti vos em leis que dispõem sobre a organiza­
ção, o funcionamento, direitos, deveres, van­
tagens e regime de trabalho das Policias Mi­
litares estão, claramente, a indicar que é ab­
solutamente incompatível com a licença-prê­
mio ou licença especial a exigência, para sua 
concessão, que o militar ou o pilicial-militar, 
durante o período de aquisição desse direito, 
não tenha sofrido qualquer punição adminis­
trativa. 

19. - Note-se que os Estatutos dos Servi­
dores Públicos, mesmo os que disciplinam os 
agentes civis, quando condicionam a conces­
são da licença-prêmio à inexistência, no pe­
ríodo aquisitivo, de punição o fazem com par­
cimônia. Vale dizer: somente será negada essa 
vantagem pessoal se grave for a penalidade 
aplicada. Sanções leves, como as de advertên­
cia e multa, não obstam a fruição desse direi-
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to, conforme extrai-se, a contrário senso, que 
prescreve a Lei federal do Regime Jurídico 
dos Servidores Públicos Civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais, 
cujo respectivo artigo está assim redigido: 

"Art. 88. Não se concederá licença-prêmio 
ao servidor que, no período aquisitivo: 

I - sofrer penalidade disciplinar de sus­
pensão; 

Desse modo também estava preceituado no 
anterior Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União (Lei nl! 1.711, de 28/10/52) 
em relação à licença em caráter especial, 
criada pelo art. 88 e regulada pelo art. 116, 
este assim redigido: 

"Art. 116 - Após cada decênio de efetivo 
exercício ao funcionário que a requerer, con­
ceder-se-á licença especial de seis meses com 
todos os direitos e vantagens do seu cargo. 

Parágrafo único. Não se concederá licença 
especial se houver o funcionário em cada de­
cênio: I. sofrido pena de suspensão; ... ". 

Não se diga que ditas prescrições são iso­
ladas, pois são encontráveis em outros esta­
tutos, a exemplo da Lei nl!. 255, de 20 de 
fevereiro de 1991, que instituiu o regime ju­
rídico único dos funcionários públicos civis 
estaduais de Tocantins, suas autarquias e fun­
dações (art. 144). 

20. - Instituído constitucionalmente o 
princípio da igualdade, dele deriva a regra de 
interpretação, segundo a. qual, conforme o 
caso, dever-se-á, sempre, preferir a exegese 
que iguala não a que discrimina ou a interpre­
tação que descri mina não a que iguala, pois 
se agride dito princípio quando se desequipa­
ra situações iguais, tanto quanto quando se 
iguala situações desequiparadas. Daí o acerto 
da lição de MANOEL GONÇALVES FE­
MEIRA FILHO (ob., vol. e loc. cits.) quando 
acentua que 

"Da consagração constitucional da isono­
mia resulta a regra hermenêutica de que sem­
pre se deverá preferir a interpretação que 
iguale, não a que discrimine." 

Certamente a interpretação dada pelo pre­
claro autor do Parecer PA-3 NI!. 3/96 da Pro­
curadoria Administrativa, órgão da Procura-



doria Geral do Estado de São Paulo, não ob­
servou essa elementar regra de exegese e a 
conclusão a que chegou restou, perante o prin­
cípio da igualdade, insustentável, inconstitu­
cional mesmo. Com efeito, ao submeter ao 
mesmo dispositivo legal, que exige absoluta 
ausência de punição no período aquisitivo da 
licença-prêmio, tanto os servidores civis 
como os policiais militares, igualou agentes 
públicos desiguais. A inclusão nessa norma 
estatutária de servidores, como os policiais 
militares, que sob seus auspícios não deve­
riam estar, lesa a igualdade prestigiada pela 
Constituição Federal. 

A conclusão seria constitucional e, portan­
to, a negação da fruição da licença-prêmio 
seria válida, se entre esses agentes não hou­
vesse, quanto à aplicação das sanções admi­
nistrativas a que estão sujeitos, qualquer di­
ferença no pertinente à causa, ao rigor e à 
finalidade dessas punições. Tal igualdade, no 
entanto, não acontece e quanto a isso não há 
dúvida. Não são, portando, iguais. Ao contrá­
rio são classes de agentes públicos absoluta­
mente desequiparadas, daí a insustentabilida­
de da conclusão consignada na mencionada 
peça jurídica. Só por dita razão já está esse 
entendimento a merecer a devida reformula­
ção pela própria Procuradoria Administrativa, 
senão pela Procuradoria Geral do Estado de 
São Paulo provocada pelo ilustre Consulente. 

21. - O art. 209 do Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis do Estado de São Paulo 
ainda exige, para o deferimento do pedido de 
licença-prêmio, que o período aquisitivo de 
cinco anos seja de exercício ininterrupto. Se­
gundo CALDAS AULETE (Dicionário Con­
temporâneo da Língua Portuguesa. 4A ed. 
Brasileira, Rio de Janeiro, Delta, 1958, p. 
2.742) ininterrupto significa "que não é in­
terrompido, que não tem interrupção; contí­
nuo; incessante", enquanto para AURÉLIO 
BUARQUE DE HOLANDA FERREIRA 
(Novo Dicionário da Língua Ponuguesa III 
ed., 1211 impressão, Rio de Janeiro, Nova 
Fronteira, p. 767) quer dizer: "não interrom­
pido; constante, incessante, contínuo". O 
qüinqüênio, portanto, deve ser cumprido sem 

solução de continuidade, dia após dia. Não 
obstante seja assim, hão de ser ressalvados os 
afastamentos consentidos, como são as férias, 
o nojo, a gala e outros legalmente menciona­
dos. Nessas hipóteses, tais afastamentos para 
fins de licença-prêmio são irrelevantes, con­
siderando-se o qüinqüênio como ininterrupto, 
de efetivo exercício. 

22. - A exigência de ser um período de 
cinco anos de exercício ininterrupto para a 
aquisição da licença-prêmio leva a outra dis­
cussão, visando discernir sobre a legalidade 
da soma de tempos descontínuos para a for­
mação desse período aquisitivo. Deve-se, por­
tanto, responder se esse tempo é suscetível de 
suspensão ou interrupção. Em análise ime­
diata, afoita, a resposta, por força da literali­
dade do texto do art. 209 estatutário, tenderia 
à afirmação que é tempo vinculado ao insti­
tuto da interrupção. Assim, qualquer evento 
que rompesse com a fluência do contínuo 
exercício extinguiria, para fins de licença prê­
mio, todo o tempo já vencido e período aqui­
sitivo de cinco anos teria que começar ex 
novo. Desse modo não é, pois cuida-se de 
tempo ligado a outro instituto, o da suspensão. 

A licença-prêmio é um vantagem pessoal e 
essas quando concedidas pelo legislador de­
vem ser interpretadas do modo que mais fa­
voreça ao seu beneficiário, o que, certamente, 
não ocorreria se se imaginasse que qualquer 
descontinuidade do exercício levasse à perda 
(interrupção) de todo o tempo já percorrido. 
Se assim fosse, retirar-se-ia do servidor o tem­
po que já armazenara para a obtenção dessa 
vantagem. Mais justo e consentâneo com a 
índole desse instituto é entender, nesses ca­
sos, como permitida a suspensão. Assim, o 
período que vinha fluindo normalmente sus­
pende-se pela ocorrência de certo evento que, 
findo este, começa a fluir novamente, de sorte 
a somar os tempos descontínuos para a for­
mação do período aquisitivo dessa vantagem. 
Essa interpretação não é estranha dentro da 
própria Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo, a exemplo do Parecer N!1 232/91 que 
concluiu: 

"Segundo entendemos, as faltas e penali-
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dades, nos termos do artigo 209 da Lei n!! 
10.261/68 suspendem o período, que fica pre­
judicado, recomeçando-se a contagem dos 
cinco anos quando cessada a causa da suspen­
são." 

Não se pense que dito entendimento está 
longe que qualquer disciplina legal. Ao con­
trário, está claramente consignado, por exem­
plo, na Lei Federal n!! 8.112/90 que instituiu 
no âmbito da União, das autarquias e das fun­
dações públicas o regime jurídico dos seus 
servidores. Com efeito, estabelece o parágrafo 
único do seu art. 88 que: 

" As faltas injustificadas ao serviço retarda­
rão a concessão da licença prevista neste ar­
tigo, na proporção de 1 (um) mês para cada 
falta." 

O que é essa previsão legal, senão a adoção 
do instituto da suspensão? Suspende-se, por 
exemplo, por um mês se uma foi a falta in­
justificada do servidor, para poder somar os 
dois tempos: um anterior, outro posterior à 
falta injustificada. Assim, se a falta injustifi­
cada ocorreu no último dia do segundo ano 
do período aquisitivo, dito dia não é contado, 
interrompendo-se a contagem, cujo reinício 
dar-se-á após um mês. Esse expediente legal, 
permite a somatória dos dois primeiros anos 
(primeiro tempo) mais os três últimos (segun­
do tempo). Mais justa, portanto, é a suspensão 
que a interrupção. 

23. - Estabelece a Constituição Federal no 
inciso XXXIV do seu art. 5!!que: "são a todos 
assegurados. independentemente, do paga­
mento de taxas: a) o direito de petição aos 
Poderes Públicos em defesa de direitos ou 
contra ilegalidade ou abuso de poder". Em­
bora essa Lei Maior da República não tenha, 
como a de 1967, mencionado o direito de 
representação, alguns têm entendido que seu 
exercício está fundado no próprio direito de 
petição. Nesse sentido é o magistério de CEL­
SO RIBEIRO BASTOS e IVES GANDRA 
MARTINS (ob. e vol. cits., p. 167) que asse­
veram: 

"É bom notar, no entanto, que o atual Texto 
Constitucional não faz no direito de petição, 
sobretudo na parte em que o dispositivo sob 
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comento diz ser aquela cabível contra ilega­
lidade ou abuso de poder." 

24. - De qualquer modo, ainda que não às 
claras, o direito de representação existe e pode 
ser exercitado por qualquer pessoa, já que a 
todos ele foi assegurado pela Constituição 
Federal. A representação, segundo esses au­
tores, apoiados em Canotilho, consiste na ex­
posição de idéias contrárias ou chamadas de 
atenção em relação a atos praticados pelas 
autoridades públicas de forma que estas pos­
sam exercer um autocontrole ou refletir sobre 
os efeitos desses atos (ob. e vol. cits., p. 167). 
Pode ser exercida tanto por alguém que se 
encontra na contingência de ter que cumprir 
uma ordem ilegal, como por quem objetiva 
obter a revisão de um ato de interesse coletivo 
praticado pelo Poder Público ou deseja nova 
e maior reflexão da autoridade competente 
sobre esse provimento. Essa, a representação, 
é a medida indicada, no caso, para forçar um 
reexame do Parecer PA-3 N!! 3/96 pela Pro­
curadoria Geral do Estado de São Paulo com 
fito de considerar inaplicável aos policiais­
militares a parte final do indigitado artigo 
estatutário. Sua interposição pode ser exerci­
da pelo Comandante Geral da Polícia Militar 
do Estado de São Paulo ou por qualquer pes­
soa, inclusive pelas associações que repre­
sentam esses servidores estaduais integrantes 
dessa corporação. 

25. - Ensina HEL Y LOPES MEIRELLES 
(Direito Administrativo Brasileiro, 11& ed., 
São Paulo, Malheiros, 1994, p. 577) que no 
exercício de sua jurisdição, a Administração 
Pública analisa e decide as pretensões dos 
administrados e servidores, aplicando o direi­
to que entenda cabível segundo a interpreta­
ção de seus órgãos técnicos e jurídicos. Essas 
decisões podem ser atacadas, no próprio âm­
bito administrativo, por quem com elas não 
se conforma, mediante a utilização do com­
petente recurso hierárquico. Este é o meio 
hábil a provocar, no seio da própria Adminis­
tração Pública, o reexame, pela autoridade 
superior, de ato praticado por subalterno, pro­
posto por quem, em razão dele, achar-se pre­
judicado. 



Essa, portanto, a medida a ser utilizada pelo 
interessado que teve seu pedido de licença­
prêmio indeferido pela autoridade competen­
te, com base em manifestação opinativa que, 
consoante amplamente demonstrado neste pa­
recer, afronta, tanto nas premissas como na 
conclusão, a Constituição Federal ou, especi­
ficamente, o princípio da igualdade garantido 
a todos por essa Lei Maior da República. Não 
cabendo essa medida por ser extemporânea, 
o recurso a ser utilizada para combater esse 
indeferimento é o mandado de segurança, cuja 
propositura toca ao servidor ofendido no di­
reito de fruir licença-prêmio adquirida nos 
termos da lei, verificada sua tempestividade. 
Caso essa medida também reste impossibili­
tada, o recurso é a interposição de ação ordi­
nária de anulação de ato jurídico. 

26. - Assim analisada a Consulta, ao lume 
da legislação, da doutrina e dos princípios 
constitucionais pertinentes, respondemos aos 
quesitos formulados, do seguinte modo: 

26.1. - Não. A Lei Complementar paulista 
n2 546/88, não obstante conceder validamente 
a licença-prêmio aos policiais-militares, é in­
constitucional por afrontar o princípio da 
igualdade na medida em que submete esses 
agentes ao mesmo regime dos servidores civis, 
igualando, desse modo, agentes públicos de­
sequiparados no tocante aos respectivos regi­
mes disciplinares. 

26.2. - Não, pois a conclusão do indigitado 
parecer teve por pressuposto a igualdade dos 

servidores CIVIS e militares e como esses 
agentes públicos são institucional e pratica­
mente diversos, especialmente quanto aos 
respectivos regimes disciplinares, sua equipa­
ração para a fruição de licença-prêmio acabou 
por afrontar o princípio da igualdade. Por esse 
princípio é defeso ao intérprete igualar os 
desiguais, tanto quanto lhe é proibido desi­
gualar os iguais. O parecer igualou os inigua­
láveis, daí sua insustentabilidade jurídica. 

26.3. - Cabe ao Comando Geral da Polícia 
Militar representar ao Secretário da Seguran­
ça Pública do Estado de São Paulo para que 
esse, ouvidos os órgãos competentes, leve 
dita representação ao Governador do Estado 
para os devidos fins. 

26.4. - O policial-militar que teve, com 
base no malsinado Parecer PA-3 N2 3/96, in­
deferido seu pedido de licença-prêmio, deve 
recorrer hierarquicamente, se essa medida 
couber é for compatível com o prazo recursal. 
Caso contrário, deverá pleitear judicialmente 
a anulação desse indeferimento, via mandado 
de segurança ou ação ordinária de anulação 
de ato jurídico. Conseguida essa anulação, 
restaurado estará seu direito de fruir a licen­
ça-prêmio. 

E, salvo melhor juízo, o PARECER. 
São Bernardo do Campo, 28 de outubro de 

1996 
Diógenes Gasparini, Prof. Titular da Facul­

dade de Direito de S. Bernardo do Campo, 
OAB-SP n2 14.969. 

VOZ DO BRASIL - TRANSMISSÃO - HORÁRIO OBRIGATÓRIO 

CONSULTA 

Pergunta-me a ABERT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE EMISSORAS DE RÁDIO E 
TELEVISÃO, se existe fundamento constitu­
cional para a obrigatoriedade de transmissão 
do programa oficial, denominado" A Voz do 
Brasil", instituído pelo Decreto-lei 1915 de 
27/12/1939 - ao tempo da Ditadura Vargas, 
em que o Congresso se encontrava fechado, 
e cujo primeiro nome foi" A Hora do Brasil" 

-, mantido pelo D.L. 7.582/45 e que, poste­
riormente, foi incorporado ao Código Brasi­
leiro de Telecomunicações (Lei 4.117 de 
27/8/62) pelo artigo 38, alínea "e". 

Pergunta, também, caso negativa a resposta 
à primeira questão, se o ato administrativo da 
Radiobrás, retirando a flexibilização do horá­
rio obrigatório e impondo a obrigatoriedade 
do dispositivo, não constituiria" ato normati­
vo" inconstitucional, capaz de permitir seu 
afastamento, via controle concentrado de 
constitucionalidade. 

369 




